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Regulamento do Programa de Pós-Graduação em Administração Pública 
– PROFIAP 

MESTRADO PROFISSIONAL 
 
 

TÍTULO I 
DA NATUREZA E DOS OBJETIVOS DO PROGRAMA 

 
CAPÍTULO I 

Do Programa 
 
Art. 1º O Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Administração 
Pública da Universidade Federal de Goiás – PROFIAP/UFG, nível Mestrado 
Profissional, é um programa de adesão ao Programa de Mestrado Profissional 
em Administração Pública em Rede Nacional –PROFIAP/Nacional, coordenado 
pela Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 
Superior (ANDIFES). 
 
Parágrafo único. O PROFIAP/UFG confere o grau de Mestre em 
Administração Pública. 
 
Art. 2º O PROFIAP/UFG tem como área de concentração a Administração 
Pública, com duas Linhas de Pesquisa, assim definidas: Políticas Públicas e 
Administração Pública e Organizações. 
 
Art. 3º O PROFIAP/UFG reger-se-á pelo Regulamento do PROFIAP/Nacional, 
pelas Normas Acadêmicas Nacionais, pelo Regulamento Geral dos Cursos de 
Pós-Graduação Stricto Sensu da UFG e pelo presente Regulamento Específico 
do Programa. 
 
Art. 4º O PROFIAP/UFG tem como objetivos: 
 
I - capacitar profissionais para o exercício da prática administrativa avançada 
nas organizações públicas; 
II - contribuir para aumentar a produtividade e a efetividade das organizações 
públicas; 
III - disponibilizar instrumentos, modelos e metodologias que sirvam de 
referência para a melhoria da gestão pública;  
IV - formar docentes, corpo técnico e desenvolver pesquisas para o 
aprimoramento da gestão pública. 
 
Art. 5º O PROFIAP/UFG integra atividades de ensino, pesquisa e extensão, 
visando ao domínio, aprofundamento e geração de conhecimentos na área de 
Administração Pública, consubstanciado na elaboração de um trabalho final de 
intervenção em organizações ou políticas públicas. 
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TÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO GERAL E DO FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA 

 
CAPÍTULO I 

Da Estrutura Organizacional do PROFIAP/UFG 
 

Art. 6º O PROFIAP/UFG é de responsabilidade da Faculdade de Ciências e 
Tecnologia, podendo ter a participação de outras unidades da UFG e de outras 
instituições de ensino superior e de pesquisa. 

 
Art. 7º O PROFIAP, em sua estrutura organizacional e funcional, é definido 
pelo Regimento PROFIAP/Nacional na forma de Presidência do Comitê Gestor 
(nível 1), Diretorias Nacionais e suas Comissões (nível 2) e Comissões 
Acadêmicas Locais (nível 3).  
 
§1º  O Comitê Gestor é uma comissão deliberativa, subordinada à Diretoria 
da ANDIFES. 
§2º  As Diretorias Acadêmicas Nacionais são executivas, estando 
subordinadas ao Comitê Gestor. 
§3º  As Comissões Acadêmicas Locais são deliberativas e executivas. 
 
Art. 8º A Comissão Acadêmica Local do PROFIAP/UFG é composta por: 
 
I - Coordenador Acadêmico Local; 
II - Vice-Coordenador Acadêmico Local; 
III - Docentes Permanentes e Colaboradores; 
IV - Representante(s) discente(s) da(s) turma(s) vigente(s).  
 
Parágrafo único. O representante discente será escolhido por seus pares e 
terá mandato de um ano, prorrogável por mesmo período. 
 
Art. 9º A Comissão Acadêmica Local PROFIAP/UFG será representada pelo 
Colegiado de Curso do Programa, sendo coordenada e presidida pelo 
Coordenador Acadêmico Local do PROFIAP/UFG. 
 
Parágrafo único. O Coordenador Acadêmico Local do PROFIAP/UFG é um 
docente Administrador, com grau de Doutor em Administração ou área afim, 
designado pela Comissão Acadêmica Local PROFIAP/UFG e referendado pelo 
Comitê Gestor Nacional.  
 
Art. 10  São atribuições da Comissão Acadêmica Local do PROFIAP/UFG: 
 
I - Coordenar a execução e organização de todas as ações e atividades do 
PROFIAP/UFG, visando sua excelência acadêmica e administrativa; 
II - Representar, na pessoa do Coordenador PROFIAP/UFG, o 
PROFIAP/Nacional junto aos órgãos da UFG; 
III - Propor, a cada período, a programação acadêmica local e a distribuição 
de carga didática entre os membros do corpo docente local; 
IV - Designar os Representantes Locais das disciplinas, dentro do seu corpo 
docente; 
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V - Propor credenciamento e descredenciamento de membros de seu corpo 
docente; 
VI - Organizar atividades complementares, tais como palestras e oficinas, a 
serem realizadas no âmbito do PROFIAP/UFG; 
VII - Acompanhar, em consonância com as normas vigentes da Rede e do 

PROFIAP/UFG, os critérios de avaliação e de obrigatoriedade de frequência 

dos discentes em cada atividade; 

VIII - Decidir sobre solicitações de trancamento e cancelamento de disciplinas; 
IX - Aplicar, em consonância com as normas vigentes da Rede e do 

PROFIAP/UFG, as sanções cabíveis às infrações disciplinares dos docentes e 

dos discentes; 

X - Acompanhar, em consonância com as normas vigentes da Rede e do 

PROFIAP/UFG, os prazos para integralização dos créditos e deliberar sobre 

solicitações de prorrogação do curso pelos discentes; 

XI - Realizar e/ou validar proficiência em língua estrangeira de acordo com a 

regulamentação da Instituição Associada; 

XII - Organizar e inserir nos sistemas da CAPES a informação relativa à 
execução do PROFIAP no âmbito da Associada nos prazos estabelecidos 
XIII - Elaborar e encaminhar ao Comitê Gestor relatórios anuais de gestão 
sobre suas atividades, e um relatório trienal de avaliação. 
 
Art. 11  A Comissão Acadêmica Local do PROFIAP/UFG se reunirá, 
ordinariamente, no mínimo, a cada três meses, em local, data e horário, 
previamente, determinados pelo Coordenador Acadêmico Local do 
PROFIAP/UFG e, extraordinariamente, se convocada pelo Coordenador ou 
mediante requerimento da maioria simples dos seus membros, observando 
antecedência. 
 
Art. 12  São atribuições do Coordenador Acadêmico Local do PROFIAP/UFG: 
 
I - As competências estabelecidas no Art. 20 do Regulamento Geral dos 

Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da UFG; 

II - Presidir a Comissão Acadêmica Local do PROFIAP/UFG; 
III - Representar o Programa no âmbito da UFG e do PROFIAP/Nacional; 
IV - Participar de reuniões e fóruns do PROFIAP/Nacional. 
 
Parágrafo único. São atribuições do Vice-Coordenador Acadêmico Local do 
PROFIAP/UFG o descrito no Art. 20 do Regulamento Geral dos Programas de 
Pós-Graduação Stricto Sensu da UFG, além das demais atribuições do 
Coordenador, em sua ausência. 
 
Art. 13 A Secretaria é um órgão executor dos serviços administrativos 
relacionados ao PROFIAP/UFG e subordinada à Coordenação Acadêmica 
Local no âmbito da UFG. 
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Art. 14 Compete à Secretaria do PROFIAP/UFG: 
 
I - organizar os registros acadêmicos; 
II - manter atualizados os endereços, telefones e endereços eletrônicos dos 
corpos docente e discente do PROFIAP/UFG; 
III - organizar e manter atualizadas as legislações, portarias, circulares e 
demais documentos que regulamentam os Cursos de Pós-Graduação no país; 
IV - elaborar relatórios, emitir certidões, declarações e outros documentos; 
V - responsabilizar-se pelas informações e guarda de documentos 
pertinentes ao PROFIAP/UFG; 
VI - secretariar a Coordenação e Comissões na elaboração e execução de 
eventos e outras atividades pertinentes ao PROFIAP/UFG; 
VII - secretariar os Exames de Seleção, Defesa do Projeto e do Trabalho de 
Conclusão de Curso Local; 
VIII - lavrar ata das reuniões ordinárias e extraordinárias do PROFIAP/UFG. 
IX - preparar a documentação necessária à avaliação periódica do 
PROFIAP/UFG pelos órgãos competentes;  
X - instruir os processos de requerimento dos candidatos à inscrição e à 
matrícula. 
 

CAPÍTULO II 
Do Funcionamento do Programa 

 
Seção I 

Do Corpo Docente 
 
 
Art. 15 O Corpo docente do PROFIAP/UFG será composto de docentes 
permanentes, docentes visitantes e docentes colaboradores. 
 
Art. 16 O corpo docente do PROFIAP/UFG será composto de no mínimo 6 
(seis) docentes do quadro permanente da UFG, com grau de doutor em 
Administração ou área afim aos objetivos pedagógicos do Programa, incluindo 
o Coordenador Acadêmico Local, credenciados pelo Comitê Gestor, mediante 
indicação do PROFIAP/UFG. 

 

Art. 17 O credenciamento de docentes das Instituições Associadas será 
realizado pelo Comitê Gestor mediante solicitação pelo Reitor ou do Pró-reitor 
de Pós-Graduação ou equivalente da Instituição Associada, após aprovação 
pela Comissão Acadêmica Local. 
 

Art. 18 O descredenciamento de docentes das Instituições Associadas será 
realizado pelo Comitê Gestor, conforme critérios estabelecidos nas Normas 
Acadêmicas Nacionais.  
 
§1º  Os membros do corpo docente do PROFIAP/UFG serão indicados pela 
Comissão Acadêmica Local, observando critérios de produção científica e 
tecnológica relevante em sua área de atuação, de acordo com resolução 
específica do PROFIAP/Nacional. 
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§2º  Para o recredenciamento, o docente deverá apresentar produção 
científica ou tecnológica relevante na área do Programa e participar de forma 
ativa em atividades de orientação e oferta de disciplinas, de acordo com 
resolução específica do PROFIAP/Nacional. 
 
Art. 19 O professor orientador será escolhido dentre os membros do corpo 
docente do PROFIAP/UFG, de comum acordo com o aluno e homologado pela 
Comissão Acadêmica Local, de acordo com as exigências do 
PROFIAP/Nacional e da CAPES. 
 

Seção II 
Do Corpo Discente 

 
Art. 20 Podem matricular-se no PROFIAP/UFG diplomados em cursos de 
graduação reconhecidos pelo Ministério da Educação, em qualquer área, que 
sejam aprovados no Exame Nacional de Acesso ao PROFIAP/UFG. 
 
Art. 21 O corpo discente do PROFIAP/UFG será constituído por alunos 
regulares. 
 
Parágrafo único. Aluno regular é aquele matriculado no PROFIAP/UFG. 
 
Art. 22 Constituem direitos e deveres dos membros do corpo discente: 
 
I - zelar pela qualidade de ensino que lhes é ministrado; 
II - recorrer de decisões dos organismos executivos e deliberativos, 
obedecida às várias instâncias de decisões e os prazos estabelecidos; 
III - zelar pelo patrimônio da Universidade e polos, destinado ao uso comum 
e às atividades acadêmicas; 
IV - cumprir as normas institucionais em vigor. 
 
Art. 23 Cada aluno terá registro organizado e centralizado na Secretaria do 
PROFIAP/UFG. 
 

Seção III 
Da Admissão e Matrícula 

 
Art. 24 A admissão de discentes ao PROFIAP/UFG se dá por meio de um 
Exame Nacional de Acesso, conforme critérios estabelecidos no Regulamento 
PROFIAP/Nacional. 
 
Parágrafo único. O número máximo de vagas oferecidas em cada processo 
de seleção será fixado pelo Comitê Gestor do PROFIAP/Nacional e definido 
pela Coordenação Acadêmica Local. 
 
Art. 25 O candidato aprovado e classificado na seleção deverá efetuar sua 
matrícula no prazo fixado pelo PROFIAP/UFG, mediante documentação 
pessoal conforme normas da UFG e apresentação do diploma ou declaração 
de conclusão de curso superior reconhecido pelo MEC. 
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Parágrafo único. A não efetivação da matrícula no prazo definido implica a 
desistência do candidato à vaga do Programa, perdendo todos os direitos 
adquiridos pela aprovação e classificação no processo seletivo. 
 
Art. 26 O aluno deverá renovar sua matrícula a cada semestre, em data 
definida no calendário acadêmico do PROFIAP/UFG. 
 
Art. 27 Em período fixado pelo calendário acadêmico do Programa, o aluno 
fará sua inscrição em disciplina(s), na Secretaria do PROFIAP/UFG. 
 
§1º  Não será permitida, no período de integralização de curso no mesmo 
Programa, a inscrição em disciplina na qual o aluno já tenha sido aprovado. 
 
§2º  Em cada período letivo, o aluno inscrever-se-á nas disciplinas 
obrigatórias ofertadas, em disciplinas optativas ou no Trabalho de Conclusão 
de Curso, exceto em circunstâncias excepcionais a critério da Comissão 
Acadêmica Local ou da Comissão Acadêmica Nacional. 
 
Parágrafo único. Excluem-se das condições de que trata o caput deste artigo 
as disciplinas obrigatórias já integralizadas. 
 

Seção IV 
Do Trancamento de Matrícula, do Cancelamento de Inscrição em 

Disciplina e da Prorrogação de Prazo para Defesa 
 
Art. 28 Havendo ocorrência de parto durante a realização do curso de Pós-
Graduação, a licença maternidade, por quatro meses, será concedida, 
mediante requisição da aluna gestante ao Programa de Pós-Graduação, 
seguindo os termos da lei vigente, não sendo a licença computada no tempo 
total de titulação, incluindo as prorrogações. 
 
Art. 29 O curso terá duração mínima de dezoito (18) e máxima de vinte e 
quatro (24) meses. 
 
Art. 30 O aluno poderá solicitar prorrogação de prazo de 3 meses, sem 
necessidade de justificativa, e prorrogação adicional por 3 meses, com motivo 
justo, condicionada à aprovação pela Comissão Acadêmica Local, mediante 
requerimento firmado pelo aluno com anuência do orientador. 
 
Art. 31 Caso não ocorra a defesa da Trabalho de Conclusão de Curso em, no 
máximo 30 meses, o discente estará, automaticamente, desligado do 
PROFIAP. 
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CAPÍTULO III 
Do Regime Didático-Científico 

 
Seção I 

Da Estrutura Curricular 
 

Art. 32 O Programa prevê 480 (quatrocentas e oitenta) horas de atividades 
didáticas obrigatórias correspondentes a 32 (trinta e dois) créditos, assim 
divididos:  
 
a) Disciplinas (obrigatórias e optativas): 24 créditos ou 360 horas; 
b) Trabalho de Conclusão de Curso (TCC): 8 créditos ou 120 horas.  
 
Art. 33 As disciplinas do Programa são ministradas em sistema presencial, 
contudo, permite-se a utilização de tecnologia de informação, neste caso, em 
até 50% da carga horária total das disciplinas integralizadas pelo discente no 
PROFIAP (até 180 h), de acordo com as Normas Acadêmicas Nacionais. 
 
Parágrafo único. O professor de cada disciplina tem a atribuição de zelar pelo 
bom funcionamento de todas as atividades da disciplina em sua Instituição, 
incluindo a aplicação dos exames referentes à disciplina, sua correção e 
posterior classificação do desempenho dos alunos. 
 

Seção II 
Do Aproveitamento 

 
Art. 34 A cada disciplina cursada será atribuído um único conceito de acordo 
com a seguinte tabela: 
 

Conceito Significado Equivalência 

A Muito Bom, aprovado, com direito a crédito 9,0 a 10,0  

B Bom, aprovado, com direito a crédito 7,5 a 8,9  

C Regular, aprovado, com direito a crédito 6,0 a 7,4  

D Insuficiente, reprovado, sem direito a crédito 0,0 a 5,9  

 
§1º  Será reprovado na disciplina o aluno que não atingir oitenta e cinco por 
cento (85%) da frequência em atividades presenciais ou for avaliado com 
conceito D. 
 
§2º  Constarão do histórico acadêmico do aluno os conceitos obtidos em 
todas as disciplinas cursadas. 
 
Art. 35 O aluno do Programa poderá requerer o aproveitamento de disciplinas 
cursadas em Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu reconhecidos pelo 
órgão federal competente, inclusive aquelas cursadas anteriormente ao seu 
ingresso. 
 
§1º  O requerimento deverá ser protocolado na Secretaria do PROFIAP/UFG, 
acompanhado do histórico acadêmico, ementas e programas das disciplinas 
cursadas. 
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§2º  O aluno poderá requerer o aproveitamento de, no máximo, duas 
disciplinas cursadas em outros Programas de Pós-Graduação. 

 

§3º  Se o requerimento de aproveitamento referir-se a disciplina(s) cursada(s) 
no próprio PROFIAP, poderá ser requerido 100% de aproveitamento das 
disciplinas.  
 
§4º  O período máximo compreendido entre a conclusão da disciplina e a 
solicitação do aproveitamento não poderá ultrapassar a 36 meses. 
 
§5º  É vetado o aproveitamento de créditos atribuídos a atividades 
complementares. 
 
§6º  A deliberação sobre o aproveitamento de disciplinas é de competência 
da Coordenadoria do PROFIAP/UFG, considerando-se os pareceres do 
orientador do aluno e de pelo menos um professor do PROFIAP/UFG da área 
da disciplina a ser aproveitada. 
 

Seção III 
Do Projeto e do Trabalho de Conclusão de Curso 

 
Art. 36 O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) poderá ser em dois 
formatos, incluindo o Produto Técnico-Tecnológico (PTT): 
 
Dissertação; 
Artigo.  
 
Art. 37 O TCC no formato Dissertação deverá versar sobre uma análise 
situacional de temas relacionados à administração pública. 
 
Art. 38 O Trabalho de Conclusão de Curso no formato Artigo deverá ser um 
artigo publicado ou aceito para publicação em revista científica com estrato 
mínimo A4 do Qualis Capes vigente, validado por meio de um link da 
publicação no site ou declaração emitida pelo periódico. 
 

Art. 39 O PTT deve envolver sugestão de solução para o problema analisado, 
de acordo com a estrutura e formato definidos pelas normas da CAPES. 
 
Art. 40 Será considerado Qualis Capes vigente a relação de periódicos com 
respectivo estrato, publicada no endereço eletrônico oficial do Qualis CAPES 
ou do PROFIAP na data da solicitação de banca. 
 
Art. 41 A aprovação do Trabalho de Conclusão de Curso ocorre em duas 
etapas: 
 

I - Defesa do Projeto do TCC mediante uma banca examinadora denominada 
Banca de Defesa do Projeto do TCC; 
II - Defesa do TCC mediante uma banca examinadora denominada Banca de 
Defesa do TCC. 
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Art. 42 A defesa do Projeto do TCC ou o Exame de Qualificação, de acordo 
com nomenclatura adotada pela UFG, tem por objetivo avaliar a qualidade, 
viabilidade de conclusão e o mérito da proposta do Trabalho de Conclusão de 
Curso ou Dissertação, de acordo com nomenclatura adotada pela UFG. 

 
§1º  A Defesa do Projeto do TCC deverá ser realizada pelo aluno em até 15 
meses a partir da data de admissão no PROFIAP/UFG. 
 
§2º  O candidato que não obtiver aprovação na Banca de Defesa do TCC 
poderá submeter-se a outra defesa em um prazo mínimo de trinta (30) dias e 
máximo de quarenta e cinco (45) dias, a critério da Banca Examinadora, 
respeitando o limite de prazo para conclusão. 

 
Art. 43 Para solicitação de Banca de Defesa do Projeto do TCC o discente 
deverá: 
 
a) ter cumprido os créditos mínimos necessários do programa; 
b) ter cursado ou estar matriculado na disciplina Trabalho de Conclusão de 
Curso (TCC) I; 
c) apresentar comprovação de autoria ou coautoria de pelo menos uma 
produção intelectual relacionada à área da Administração Pública. 
 
Art. 44 A produção intelectual citada no Art. 43 deverá ser: 
 
a) um artigo apresentado em congresso técnico-científico; ou 
b) um artigo publicado em revista científica com estrato mínimo B3 do Qualis 
vigente; ou  
c) um PTT veiculado em meio técnico ou científico. 
 
Art. 45 As produções intelectuais citadas no Art. 44 deverão ter no máximo 
duas autorias discentes sem limites de autorias docentes e de egressos(as). 
 
Art. 46 A Defesa do TCC ou Defesa da Dissertação, de acordo com 
nomenclatura adotada pela UFG, tem por objetivo avaliar a qualidade do 
trabalho final e do PTT, tendo em vista o mérito do trabalho. 
 
Art. 47 Para solicitação de Banca de Defesa do TCC o discente deverá: 
 
a) ter sido aprovado na Banca de Defesa de Projeto de TCC; 
b) ter cursado ou estar matriculado na disciplina Trabalho de Conclusão de 
Curso (TCC) II; 
c) apresentar comprovação de cumprimento dos requisitos de produção 
intelectual de acordo com a modalidade de TCC escolhida (Dissertação ou 
Artigo). 
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Art. 48 A produção intelectual citada no Art. 47 para o formato de Dissertação 
deverá ser: 
 
a) um artigo aceito para avaliação em revista científica com estrato mínimo B2 
do Qualis vigente (diferente do artigo utilizado para a Defesa de Projeto do 
TCC); e 
b) um PTT derivado da Dissertação. 
 
Art. 49 A produção intelectual citada no Art. 48 para o formato de Artigo deverá 
ser: 
 
a) um artigo publicado ou aceito para publicação em revista científica com 
estrato mínimo A4 do Qualis vigente (diferente do artigo utilizado para a Defesa 
de Projeto do TCC); e 
 
b) um PTT, caso não tenha apresentado um PTT na defesa de Projeto de 
Dissertação. 
 
Art. 50 O Artigo citado no Art. 48 deverá ter no máximo duas autorias 
discentes sem limites de autorias docentes e de egressos(as). 
 
Art. 51 O Artigo citado no Art. 49 deverá ser de autoria exclusiva do(a) 
discente, da orientação e da coorientação, quando houver. 
 

Art. 52 O Trabalho de Conclusão de Curso será julgado por uma comissão de 
examinadores com título de Doutor composta por pelo menos três membros, 
sendo presidida pelo orientador. 
 
§1º  As bancas de Defesa do Projeto e do TCC, em consonância com as 
normas da UFG, serão compostas por, no mínimo, 3 (três) membros com a 
titulação de doutor, sendo: 
  
I - O orientador (presidente da banca);  
II - Um membro credenciado da rede PROFIAP, externo à Universidade 
Associada; 
III - Um membro da comunidade externa à Rede PROFIAP. 
 
§2º  Os membros das bancas deverão possuir publicações ou orientações na 
área temática do trabalho a ser avaliado. 
 
Art. 53 Não é permitida a participação de membros: 
 
a) com parentesco de 1o grau entre si ou com o mestrando;  
b) ex-orientandos do orientador do trabalho; 
c) com outros vínculos que possam representar conflito de interesses. 
 
Art. 54 Não é permitida a repetição de composição de banca para diferentes 
mestrandos dentro de um mesmo período avaliativo (quadriênio); 
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Art. 55 É recomendável a participação de docentes de universidades 
estrangeiras. 
 
Art. 56 Instituições Associadas deverão submeter à aprovação do Comitê 
Gestor Nacional os nomes que irão compor as bancas examinadoras. 
 

Art. 57 Deverão ser anexados ao pedido de aprovação de bancas ao Comitê 
Gestor: 
 
a) Formulário preenchido com dados do(a) discente, do TCC e de cada 

componente da banca; 

b) Trabalho de Conclusão de Curso a ser defendido (Dissertação ou 

Artigo); 

c) Produto Técnico-Tecnológico (PTT); 

d) Comprovação de cumprimento dos requisitos de produção intelectual de 

acordo com a modalidade escolhida da banca (Projeto ou TCC) e do formato 

de TCC (Dissertação ou Artigo). 

 

Art. 58 A Comitê Gestor Nacional retornará à aprovação em até 3 (três) dias 
úteis. 
 
Art. 59 Caso não seja aprovada a composição da banca examinadora, o 
Comitê Gestor Nacional irá propor alterações de forma a atender o 
Regulamento Nacional e as Normas Acadêmicas Nacionais do PROFIAP. 
 

Art. 60 Caso o Comitê Gestor Nacional não se manifeste em 3 (três) dias úteis, 
a banca examinadora submetida estará, automaticamente, aprovada. 
 
Art. 61 Aprovado o Trabalho de Conclusão Curso, o aluno fará as 
modificações eventualmente sugeridas pela Banca Examinadora e apresentará 
a versão definitiva à Coordenadoria do PROFIAP/UFG em no máximo trinta 
(30) dias após a defesa, com anuência do orientador. 
 
Parágrafo único. O aluno deverá encaminhar à Secretaria do PROFIAP/UFG 
uma cópia digital da versão definitiva para o acervo do PROFIAP/UFG. 
 
Art. 62 Para conclusão do Curso, o aluno, com a concordância oficializada do 
orientador, deverá apresentar, junto à Secretaria do PROFIAP/UFG, 
comprovante de submissão de artigo técnico-científico de sua autoria 
juntamente com o orientador, resultante do Trabalho de Conclusão Curso, 
emitido por periódico com corpo editorial. 

 
Seção IV 

Do Desligamento 
 
Art. 63 Além dos casos previstos no Regimento Geral da UFG, será desligado 
do Programa o aluno que: 
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I - apresentar requerimento à Comissão Acadêmica Local do 
PROFIAP/UFG solicitando seu desligamento; 
II - for reprovado por falta em uma ou mais disciplinas; 
III - obtiver dois conceitos “C” ou um conceito “D” na avaliação final de 
disciplinas; 
IV - em qualquer período letivo, deixar de efetuar matrícula no prazo 
estabelecido; 
V - não comprovar integralização curricular no prazo máximo estabelecido 
neste Regulamento; 
VI - apresentar desempenho insuficiente, mediante requerimento 
fundamentado do orientador e com aprovação da Comissão Acadêmica Local 
do PROFIAP/UFG; 
VII - for desligado por decisão do Reitor, conforme Regimento Geral da UFG; 
VIII - for desligado por decisão judicial; 
IX - ferir o Regimento do PROFIAP/Nacional; 
X - for reprovado no Trabalho de Conclusão Curso; 
XI - discentes desligados do PROFIAP somente poderão ter reintegração 
mediante nova aprovação no ENA. 
 

CAPÍTULO IV 
Da Obtenção do Grau e Expedição do Diploma 

 
Art. 64 Para a obtenção do grau respectivo, o aluno deverá, no prazo 
regimental, satisfazer as exigências do Regulamento Geral da UFG, do 
Regulamento do PROFIAP/Nacional e deste Regulamento. 
 

TÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 
CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais e Transitórias 
 

Art. 65 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Acadêmica Local do 
PROFIAP/UFG, pelo Conselho Gestor, com possibilidade de recurso à Diretoria 
da ANDIFES e pela Câmara Superior de Pesquisa e Pós-Graduação (CSPPG). 
 
Art. 66 Este Regulamento entrará em vigor na data de sua aprovação. 
 


